
ANO III - EDIÇÃO Nº 587 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Sexta-Feira, 31 de agosto de 2018   

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do Tocantins

 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PORTARIA Nº 706/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ADRIANO 
CÉSAR PEREIRA DAS NEVES para atuar nas audiências da 14ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no dia 30 de agosto de 2018.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de agosto de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 707/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO 
n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para 
o caso de impedimento e afastamento legal da titular, do Contrato 
elencado a seguir:

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de agosto de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 708/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça FRANCISCO 
JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR para atuar na audiência da 
4ª Vara Criminal da Capital, no dia 31 de agosto de 2018, autos nº 
0020984-12.2018.827.2729.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de agosto de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 19.30.1540.0000030/2018-02
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO: FREDSON MOREIRA FREITAS

DESPACHO Nº 428/2018 – Nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando as viagens 
a serviço desta Instituição efetuadas pelo Ofi cial de Diligências 
FREDSON MOREIRA FREITAS, itinerário Araguaína/Colinas do 
Tocantins/Araguaína, nos dias 06 e 07/08/2018; 13 e 14/08/2018; 
21 e 22/08/2018; 27 e 28/08/2018, conforme descrito na Memória 
de Cálculo nº 068/2018 e respectivos documentos anexos, 
DEFIRO o pedido de reembolso de despesa com combustível em 
favor do referido servidor, relativo ao abastecimento de veículo, 
no valor total de R$ 429,75 (quatrocentos e vinte e nove reais 
e setenta e cinco centavos), correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária na ação de Defesa do Interesse Público nos 
processos judiciários (CÓDIGO 2253).

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de agosto de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2018.0006833, oriundos da 22ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar eventual ilegalidade no 
ressarcimento por despesa agropecuária de campo em favor de 
fiscal agropecuária da ADAPEC. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2017.0003964, oriundos da 6ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, visando apurar a não disponibilização do 
medicamento SURFACTANTE, no Hospital Regional de Gurupi. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de Fato nº. 
2018.0005851, oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de Colinas, 
visando apurar notícia de que as menores K. A. A. e K. A. A., 
apresentam problemas de visão, e possuem consulta marcada em 
Goiânia/GO, necessitando de ajuda de custo para viagem. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão 
de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Chefe de Gabinete da P.G.J.  

THAÍS CAIRO SOUZA LOPES
Promotora Assessora do P.G.J.

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CESAF

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Coordenadora

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO Telefone: (63) 3216-7600

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2017.0003612, oriundos da 30ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar eventuais danos à ordem 
urbanística e à segurança das pessoas que utilizam a rampa de 
acesso ao lago de palmas, nas imediações da Praia da Graciosa, 
nesta Capital, em decorrência das precárias condições do 
denominado “Pier 02”. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2017.0002091, oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de 
Arraias, visando apurar eventual lesão ou ameaça de lesão ao 
direito coletivo dos militares do Estado do Tocantins em Arraias 
pela sociedade empresária TOCANTINS TRANSPORTE 
TURISMO LTDA. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2018.0000146, oriundos da 9ª Promotoria de 
Justiça de Araguaína, visando apurar possível situação de risco 
do menor V. O. S.. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2018.0005596, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Tocantinópolis, visando apurar situação de risco da 
vivida por J. F. S., em razão da conduta de seu pai, contra o qual 
narrava abusos sexuais contra a adolescente. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2017.0003274, oriundos da 28ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar possível irregularidade na 
suspensão retroativa retroativa das férias do servidor público 
estadual, R. B. X.. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2018.0000215, oriundos da 28ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar suposta ilegalidade na 
solicitação de realização de exame de Anti-HIV para o Concurso 
Público da Polícia Militar do Estado do Tocantins. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2017.0000946, oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de 
Paraíso do Tocantins, visando apurar se houve o adimplemento 
da decisão judicial n.º 0011835-70.2014.827.2731, tendo como 
entidade devedora a Prefeitura de Monte Santo do Tocantins/TO. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de Fato nº. 
2018.0006874, oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins, visando apurar notícia de que, na residência do Sr. 
Alair, situada em Bernardo Sayão-TO, ocorria “coisas estranhas”, 
e que supostamente, o adolescente Á. G. S., estava participando 
de festas e fazendo uso de bebida alcoólica. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de Fato nº. 
2018.0007327, oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins, visando apurar notícia de que menor L. L. S., 
apresenta problemas de puberdade precoce, necessitando do 
medicamento Leuprorrelina. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de Fato nº. 
2018.0006749, oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins, visando apurar de que G. S. S., é portador de 
câncer na coluna, o qual faz tratamento em Barretos/SP há mais 
de 6 meses, com o fornecimento do TFD - Tratamento Fora de 
Domicílio, porém, as passagens aéreas foram suspensas. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão 
de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de Fato nº. 
2018.0005977, oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins, visando apurar ocorrência de suposta agressão 
envolvendo a menor L. E. R.. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2018.0005011, oriundos da 6ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, visando apurar os motivos da não renovação 
do credenciamento, pelo Município de Dueré - TO, junto à Diretoria 
de Vigilância Sanitária Estadual, para fornecimento de 
medicamento talidomida aos usuários do SUS. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2018.0005032, oriundos da 6ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, visando apurar os motivos da não renovação 
do credenciamento, pelo Município de Crixás do Tocantins, junto à 
Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual, para fornecimento de 
medicamento talidomida aos usuários do SUS. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2017.0001267, oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de 
Gurupi, visando apurar motivo pelo qual o ex-Prefeito deixou de 
pagar os precatórios requisitados e a existência de dolo 
configurando ato de improbidade administrativa, bem como para 
recomendar o pagamento pela atual gestora, evitando a ocorrência 
do ilícito. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de Fato nº. 
2018.0007035, oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de Colinas, 
visando apurar ocorrência do suposto crime contra dignidade 
sexual envolvendo a menor L. D. F.. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2018.0005715, oriundos da 22ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar eventual ato de improbidade 
administrativa praticado por C. T. S. M. e W. M. A. O. S., consistente 
na admissão irregular de “parentes” no Poder Executivo Estadual. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2017.0001151, oriundos da Promotoria de Justiça de Itacajá, 
visando apurar irregularidades na contratação da empresa 
Santana Coleta de Resíduos ME, pela Prefeitura de Itacajá. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de agosto de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1795/2018 

Processo: 2018.0008253

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, 
II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 
8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo 
de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério 
Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que 
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a 
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria 
de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual 
devam ser praticados os atos relativos à apuração de fato 
que enseje a tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para 
a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de 
investigação pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os 
elementos de informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de 
outros atos (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério 
Público, sem necessidade de remessa dos autos para 
homologação de arquivamento, devendo ser cientifi cado o 
noticiante da decisão de arquivamento, da qual caberá recurso 
ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 
(dez) dias, a cientifi cação será realizada, preferencialmente, por 
correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - 
CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar consulta com especialista para a idosa 
M.S.D.O.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 

documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 

e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

4. Nomeio à Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá como 
secretária deste feito;

5. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde para informações em 
05 (cinco) dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se a noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 31 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1796/2018 

Processo: 2018.0008254

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, 
II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 
8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo 
de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério 
Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que 
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a 
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria 
de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual 
devam ser praticados os atos relativos à apuração de fato 
que enseje a tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para 
a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de 
investigação pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os 
elementos de informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de 
outros atos (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior 
do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação 
será realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 
12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar medicamento Nintedanibe para o idoso R.A.D.C.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 

documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 

e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

4. Nomeio à Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá como 
secretária deste feito;

5. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde para informações em 
10 (dez) dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se a noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 31 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: b408f55e - a1110324 - 2b113827 - 0b8c8a44
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1797/2018 

Processo: 2018.0008255

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, 
II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 
8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo 
de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério 
Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que 
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a 
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria 
de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam 
ser praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a 
tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para 
a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de 
investigação pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os 
elementos de informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior 
do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação 
será realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 
12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar TFD eletivo para tratamento oftalmológico para o 
idoso F.A.D.C.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1.  Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2.  Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 

documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 

e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

4. Nomeio à Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá como 
secretária deste feito;

5. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde para informações em 
10 (dez) dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se a noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 31 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1798/2018 

Processo: 2018.0008256

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, 
II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 
8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo 
de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério 
Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que 
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a 
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria 
de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual 
devam ser praticados os atos relativos à apuração de fato 
que enseje a tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para 
a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de 
investigação pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os 
elementos de informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de 
outros atos (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior 
do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação 
será realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 
12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar exame de Cistoscopia para o idoso P.P.D.S.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 

documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 

e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

4. Nomeio à Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá como 
secretária deste feito;

5. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde para informações em 
10 (dez) dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se a noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 31 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0755/2018

Processo: 2018.0005628

2ª. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE 
ARAGUATINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL nº. 
06/2017/2ª.PJ/Araguatins

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo 2º. Promotor 
de Justiça da comarca de Araguatins, Curador dos princípios da 
Administração Pública, no uso de suas atribuições institucionais, 
com fundamento no comando constitucional que lhe impõe a 
defesa dos interesses difusos e coletivos, sociais e individuais 
indisponíveis (artigos 129, inciso III, da Constituição da 
República; 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85; 25, inciso IV 
e 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; inciso VII, do artigo 
60, da Lei Complementar Estadual n°. 52/2008, e ainda nas 
Resoluções nº. 23, de 17 de setembro de 2007 e 003/2008, 
de lavra respectivamente do Conselho Nacional do Ministério 
Público e do Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins) instaura, de ofício, o presente inquérito civil, 
visando adequar 44 procedimentos administrativos preparatórios 
do ano de 2006 defl agrados com fi nalidade de averbação de 
reserva legal à taxonomia adequada, para melhor resultado ao 
fi m a que se destinavam.

Sendo assim, determino de proêmio as seguintes diligências:

1) Autue-se a esta portaria, numerando-a em capa específi ca, 
registrando-se o presente procedimento em livro próprio e 
enviando-se cópia eletrônica deste ato ao Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público, cumprindo determinação da 
Resolução nº. 003/2008-CSMP, prevista no seu artigo 9º;

2) formule extrato para veiculação no Diário Ofi cial do Estado, 
afi xando-se no átrio do Edifício do Ministério Público cópia por 
60 dias; e,
3) após a Portaria inaugural, proceda-se a juntada de todos os 44 
procedimentos convertidos, em ordem sequencial.

Designo para secretariar os trabalhos a Técnica Ministerial 
Antonia de Ribamar Santos Vale, que por ser concursada, deixo 
de tomar-lhe Termo de Compromisso, fi cando asseverado que 
conforme forem aportando documentos, sejam digitalizados e 
movimentados pelo padrão e-ext.

Após o cumprimento de tais diligências, volvam os autos 
conclusos para novas deliberações.

Araguatins/TO, 23 de junho de 2017.

Décio Gueirado Júnior
Promotor de Justiça

ARAGUATINS, 03 de Maio de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
DECIO GUEIRADO JUNIOR

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1793/2018 

Processo: 2018.0008261

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
através da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 129, 
III, da Constituição da República Federativa do Brasil, 26, I, 
da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 e 61, I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08, e;

CONSIDERANDO o que consta da reportagem veiculada no 
portal de notícias denominado Cléber Toledo¹, na edição do 
dia 23 de julho de 2018, na qual se veicula a informação de 
que um dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
(TCE), expediu Termo de Alerta ao Presidente daquele órgão, 
informando que a Corte de Contas ultrapassou o limite máximo 
imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal, com despesa com 
pessoal;

CONSIDERANDO que consta no Boletim Ofi cial do Tribunal de 
Contas, publicado em data de 26 de maio de 2017, o Relatório 
de Gestão Fiscal do primeiro quadrimestre do ano de 2017, 
indicando os índices do limite legal, na seguinte ordem: limite 
de alerta – 1,11%; limite prudencial – 1,17%; limite máximo – 
1,23 e que a despesa total do órgão, atingiu no quadrimestre, o 
percentual de 1,20;

CONSIDERANDO que consta no Boletim Ofi cial do Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins, publicado em data de 21 de 
setembro de 2017, o Relatório de Gestão Fiscal do segundo 
quadrimestre do ano de 2017 do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, indicando os índices do limite legal para esse órgão, 
na seguinte ordem: limite de alerta – 1,11%; limite prudencial – 
1,17%; limite máximo – 1,23 e que a despesa total do órgão, 
atingiu no quadrimestre, o percentual de 1,21;

CONSIDERANDO que consta no Boletim Ofi cial do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins, publicado em data de 26 
de janeiro de 2018, o Relatório de Gestão Fiscal do terceiro 
quadrimestre do ano de 2017 do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, indicando os índices do limite legal para esse órgão, 
na seguinte ordem: limite de alerta – 1,11%; limite prudencial 
- 1,17%; limite máximo - 1,23 e que a despesa total do órgão, 
atingiu no quadrimestre, o percentual de 1,27, sendo majorada 
ilegalmente;

CONSIDERANDO que consta no Boletim Ofi cial do Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins, publicado em data de 12 de junho 
de 2018, o Relatório de Gestão Fiscal do primeiro quadrimestre 
do ano de 2018 do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, 
indicando os índices do limite legal para esse órgão, na seguinte 
ordem: limite de alerta - 1,11%; limite prudencial - 1,17%; 
limite máximo - 1,23 e que a despesa total do órgão, atingiu no 
quadrimestre, o percentual de 1,31, sendo ilegalmente majorada;

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: b408f55e - a1110324 - 2b113827 - 0b8c8a44
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CONSIDERANDO que esse relatório aponta o percentual de 
1,31% (um vírgula trinta e um por cento) da Receita Corrente 
Líquida (RCL), com despesa com pessoal, no primeiro 
quadrimestre de 2018, atingindo o dispêndio de R$ 94.140.855,26 
(noventa e quatro milhões, cento e quarenta mil, oitocentos e 
cinquenta e cinco reais e vinte e seis centavos), ultrapassando o 
limite máximo de 1,23% fi xado no art. 20, II, alínea “a”, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, cujo fato culminou na edição de Termo 
de Alerta, publicado na edição nº 2.114, do Boletim Ofi cial do 
TCE-TO, veiculada em data de 20/07/2018;

CONSIDERANDO ainda que, mesmo ultrapassando os limites de 
alerta e prudencial, o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, 
pelo que se extrai da Portaria nº 37, publicada no Boletim Ofi cial 
nº 2001, do dia 26 de janeiro de 2018, não vem adotando as 
medidas necessárias para conter o aumento de gastos com 
pessoal, o que, em tese, acarreta o descumprimento à Lei de 
Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO também que, mesmo excedendo o limite 
máximo permitido para despesas com pessoal, o Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins continuou promovendo 
despesas dessa natureza, conforme se infere na reprodução, 
já colacionada, da Portaria nº 311, de 08 de junho de 2018, na 
qual fora aprovado o Relatório de Gestão Fiscal do primeiro 
quadrimestre de 2018, contrariando, em tese, as disposições do 
artigo 23, caput, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO ainda que a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
em seu artigo 17, determina que “considera-se obrigatória de 
caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fi xem para o ente 
a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios e que os atos que criarem ou aumentarem despesa 
de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 
para seu custeio”;

CONSIDERANDO ainda que, “para efeito do atendimento do § 
1° do art. 17, da LRF o ato será acompanhado de comprovação 
de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas 
de resultados fi scais previstas no anexo referido no § 1° do art. 
4°, devendo seus efeitos fi nanceiros, nos períodos seguintes, 
serem compensados pelo aumento permanente de receita ou 
pela redução permanente de despesa”;

CONSIDERANDO que é nulo de pleno direito o ato que provoque 
aumento da despesa com pessoal e não atenda as exigências 
dos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e o 
disposto no inciso XIII do artigo 37 e no § 1º do artigo 169 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o percentual excedente deve ser 
eliminado nos dois quadrimestres seguintes e, no mínimo, 
em 1/3 (um terço) logo no primeiro subsequente ao do 
desenquadramento, conforme determina o artigo 23, caput, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal e §§ 3º e 4º do art. 169, da 
Constituição da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO que a suposta conduta omissiva do gestor 
público, consubstanciada em se abster de adotar as providências 
previstas na Lei Complementar Federal nº 101/2000, para a 

contenção de despesas de pessoal, confi gura, em tese, violação 
aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade e 
efi ciência, plasmados no caput, do art. 37, da Constituição da 
República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que as medidas elencadas no art. 169, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, são 
obrigatórias, devendo o gestor adotá-las nos prazos 
elencados na LRF, independentemente de outras providências 
que julgar adequadas, necessárias e razoáveis para se 
chegar ao intento previsto na Constituição, pois, com efeito, 
a Carta Magna fez valer em seu texto normativo medidas 
compulsórias, que buscam privilegiar a responsabilidade 
na condução dos gastos públicos, a partir da limitação da 
contração de despesas com pessoal;

CONSIDERANDO que o raciocínio do texto constitucional se 
revela simples: é inviável a gestão de Poder ou Órgão Autônomo 
que tenha mais da metade de seus gastos direcionados à 
contratação de pessoal, situação que gera a precarização 
dos serviços públicos pela falta de recursos para custeio 
e investimento, quadro esse vivenciado por esta Unidade 
Federativa, em decorrência da irresponsabilidade fi scal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência (artigo 37, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 
do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e 
coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição da República 
Federativa do Brasil);

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos 
noticiados, suas causas e eventuais responsabilidades, e que 
ao Ministério Público do Estado do Tocantins, compete apurar 
eventual ofensa aos princípios da Administração Pública, 
estampados no caput do art. 37, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, por força do art. 129, III, da Carta Magna;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil Público – ICP, 
conforme preleciona o art. 2º, I, da Resolução do CNMP – 
Conselho Nacional do Ministério Público n.º 23, de 17 de 
setembro de 2007, considerando como elementos que subsidiam 
a medida, o seguinte:

1. Origem: Portaria TCE – TO nº 294, de 12 de maio de 2017, 
publicada na edição nº 1856, do Boletim Ofi cial do TCE-TO, 
veiculada em data de 26/05/2017; Portaria TCE – TO nº 590, 
de 20 de setembro de 2017, publicada na edição nº 1930, do 
Boletim Ofi cial do TCE-TO, veiculada em data de 21/09/2017; 
Portaria TCE – TO nº 37, de 25 de janeiro de 2018, publicada 
na edição nº 2001, do Boletim Ofi cial do TCE-TO, veiculada em 
data de 26/01/2018 e matéria jornalística veiculada na imprensa;

2. Objeto: apurar possíveis violações aos princípios 
constitucionais e a ocorrência, em tese, de descumprimento 
à Lei Complementar Federal nº 101/2000, denominada Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins – TCE – TO;

3. Investigado: Tribunal de Contas do Estado do Tocantins e 
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eventuais servidores públicos que concorreram para a prática 
dos atos sob persecução ministerial;

4. Determino a realização das seguintes diligências:

O presente procedimento será secretariado pelos auxiliares 
e analistas do Ministério Público, lotados na 9ª Promotoria de 
Justiça da Capital, que devem desempenhar a função com lisura 
e presteza.

4.1. Afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições constantes do art. 4º, § 1º, da 
Resolução Conselho Superior do Ministério Público n.º 003/08/
CSMP/TO;

4.2. efetue-se a publicação integral da portaria inaugural do 
presente ICP – Inquérito Civil Público, no DOMP – Diário 
Ofi cial do Ministério Público, conforme preconiza o art. 10, 
VII, da Resolução nº 003/2008, de acordo com as diretrizes 
do Informativo CSMP nº 002/2017, do Conselho Superior do 
Ministério Público, por intermédio do sistema E-ext;

4.3. cientifi que-se o E. Conselho Superior do Ministério Público, 
por intermédio do sistema E-ext, dando-lhe conhecimento acerca 
da instauração do presente inquérito civil público, conforme 
determina o art. 9º, da Resolução nº 003/2008, em consonância 
com as diretrizes do Informativo CSMP nº 002/2017, do Conselho 
Superior do Ministério Público;

4.4 expeça-se ofício ao Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, Dr. Manoel Pires dos 
Santos, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe as 
seguintes informações:

i) informe quais medidas já foram adotadas ou serão adotadas 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, com o objetivo 
específi co de reduzir as despesas com pessoal aos limites fi xados 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal e outras leis pertinentes;

ii) encaminhar cópias dos atos administrativos que estabeleceram 
ou estabelecem essas medidas;

iii) informar se na sessão do pleno do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins, realizada no dia 15 de agosto de 2018 foi 
concedida algum tipo reajuste de subsídios, vantagens, fi xas ou 
variáveis, vencimentos, inclusive adicionais, gratifi cações, horas 
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza,

iv) encaminhar cópia integral da ata da sessão do pleno do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, realizada em data 
de15 de agosto de 2018.

Cumpra-se.

Palmas, TO, 30 de agosto de 2018.

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça

1https://clebertoledo.com.br/polit ica/tce-extrapola-l imite-da-lrf-no-1o-

quadrimestre-deste-ano-e-presidente-e-alertado/

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
representante titular da 24ª Promotoria de Justiça da Capital, 
em atendimento ao disposto no artigo 21, § 2º, da Resolução nº 
003/2008 do Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, 
NOTIFICA  João Francisco de Aguiar, inscrito no CPF sob o nº 
435.411.601-44, com o fi m de cientifi cá-lo da DECISÃO DE 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil Público nº 2009.3.29.25.0034, 
instaurado para averiguar inexistência de averbação da Reserva 
Legal e verifi cação da existência física da RL e integridade das 
APPs do  imóvel rural denominado Fazenda Palmeiras.

Informamos que, conforme disposição do art. 21, § 
3º, da citada Resolução, até a sessão do CSMP que apreciará 
a decisão, poderão as pessoas co-legitimadas apresentar razões 
escritas ou documentos que poderão contribuir para a decisão do 
Colegiado.

Pedro Geraldo Cunha de Aguiar
24ª Promotoria de Justiça

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
representante titular da 24ª Promotoria de Justiça da Capital, 
em atendimento ao disposto no artigo 21, § 2º, da Resolução nº 
003/2008 do Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, 
NOTIFICA  Sonaly Santiago Pereira, inscrita no CPF sob o nº 
440.885.662-20, com o fi m de cientifi cá-la da DECISÃO DE 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil Público nº 2009.3.29.25.0035, 
instaurado para averiguar inexistência de averbação da Reserva 
Legal e verifi cação da existência física da RL e integridade das 
APPs do  imóvel rural denominado Chácara Fonte Luminosa, 
destacada do Lote 58, do Loteamento São Silvestre, 5ª Etapa.

Informamos que, conforme disposição do art. 21, § 
3º, da citada Resolução, até a sessão do CSMP que apreciará 
a decisão, poderão as pessoas co-legitimadas apresentar razões 
escritas ou documentos que poderão contribuir para a decisão do 
Colegiado.

Pedro Geraldo Cunha de Aguiar
24ª Promotoria de Justiça

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
representante titular da 24ª Promotoria de Justiça da Capital, 
em atendimento ao disposto no artigo 21, § 2º, da Resolução nº 
003/2008 do Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, 
NOTIFICA  Sebastião Batista da Silva, inscrito no CPF sob o 
nº 149.129.881-20, com o fi m de cientifi cá-lo da DECISÃO DE 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil Público nº 2009.3.29.25.0036, 
instaurado para averiguar inexistência de averbação da Reserva 
Legal e verifi cação da existência física da RL e integridade das 
APPs do  imóvel rural denominado Lote 58/2, destacado do Lote 
58 do Loteamento São Silvestre, 5ª Etapa.

Informamos que, conforme disposição do art. 21, § 
3º, da citada Resolução, até a sessão do CSMP que apreciará 
a decisão, poderão as pessoas co-legitimadas apresentar razões 
escritas ou documentos que poderão contribuir para a decisão do 
Colegiado.

Pedro Geraldo Cunha de Aguiar
24ª Promotoria de Justiça

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1791/2018 

Processo: 2018.0007997 

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II do artigo 129 da 
Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93), e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 003, de 
09 de setembro de 2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato 
PGJ nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses 
difusos e coletivos na área da Saúde para a proteção, a 
recuperação e a redução do risco de doenças e outros agravos, 
bem como o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
públicos da Saúde, realizando atendimento ao público respectivo; 
acompanhamento permanentemente dos instrumentos de gestão 
e controle do Sistema Único de Saúde - SUS e execução das 
Políticas Públicas de Vigilância e Atenção à Saúde, com 
repercussão em todo o Estado”;

Considerando a denúncia anônima firmada perante esta 
Instituição, por meio do Protocolo nº 07010240225201864, 
relatando conforme segue: “É públIco que a farmacia do 
estado está faltando a QUETIAPINA 100MG E A DE 200 MG a 
muitos MESES!!!. Esta farmácia do governo estadual 
(ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA) atende a dezenas de cidades 
pelo estado. ASSIM, CONSIDERANDO-SE QUE O FATO É 
PÚBLICO E NOTÓRIO, solicitamos que o MPE atue, por 
intermédio da promotoria da SAÚDE, ADOTANDO AS 
MEDIDAS URGENTES, ENTRE ELAS, O AJUIZAMENTO DE 
ACP NA JUSTIÇA FEDERAL”, conforme anexo;

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição 
Federal;
Considerando as Normas Sanitárias, acerca das Políticas 
Nacionais que regulamentam a organização e o funcionamento 
das ações e serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde, bem como todo o ordenamento jurídico sanitário destinado 
a assegurar esse direito fundamental.

Decide:

INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL, a fim de averiguar a interrupção no fornecimento do 
medicamento Quetiapina de 100 mg e de 200 mg, na Assistência 
Farmacêutica do Estado designando o dia 14/09/2018, às 10 

horas, para ouvir o Secretário de Estado da Saúde;

RECOMENDAR ao Secretário de Estado da Saúde a tomada 
de providências de responsabilidade da Direção Estadual do 
Sistema Único de Saúde - SUS, no sentido de que proceda a 
aferição da denúncia quanto à interrupção no fornecimento 
do medicamento Quetiapina de 100 mg e de 200 mg e, em 
sendo verdadeira, que sejam adotadas medidas cabíveis, 
destinadas a sanar a inconformidade denunciada, no prazo de 
15 (quinze) dias, sob penas da lei; 

REQUISITAR ao Secretário de Estado da Saúde informações e 
documentação comprobatória, sobre as providências 
tomadas para o cumprimento da Recomendação Ministerial 
destinada à “aferição da denúncia quanto à interrupção no 
fornecimento do medicamento Quetiapina de 100 mg e de 200 
mg e, em sendo verdadeira, que sejam adotadas medidas 
cabíveis, destinadas a sanar a inconformidade denunciada, 
no prazo de 15 (quinze) dias, sob penas da lei”;

Determinar à servidora Rosimar Alves de Brito, Técnica 
Ministerial da Secretaria desta Promotoria de Justiça, as 
seguintes diligências, nos termos desta Portaria, tendo como 
destinatário o Secretário de Estado da Saúde: a) Notificação 
de comparecimento, constando do anexo, esta Portaria; b) 
Recomendação Ministerial; c) Requisição Ministerial. 

1. 
PALMAS, 30 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2018.0000301

RECOMENDAÇÃO 008/2018-28ªPJC

Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público nº 
2018.0000301

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, com 
fundamento no artigo 129, III, da Constituição Federal de 1988; 
no artigo 25, IV c/c Art. 27, p.u., IV, da Lei Federal nº 8.625/93; no 
artigo 60 da Lei Complementar Estadual nº 51/08, no artigo 8º, § 
1º da Lei 7.347/85, na Resolução nº 23/2007 – CNMP, Resolução 
nº 164/2017-CNMP, Resolução nº 003/2008-CSMP, e ainda:

CONSIDERANDO o disposto no art. 127, “caput”, da 
Constituição Federal onde se vislumbra que o Ministério Público 
“é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é o fi scal institucional 
por excelência, que torna possível o controle das condutas 

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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administrativas passíveis de lesionar o erário ou que atentem 
contra os princípios da administração pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu 
art. 37 que a Administração Pública reger-se-á, dentre outros, 
pelos princípios da moralidade e efi ciência;

CONSIDERANDO a notória situação de crise fi nanceira e fi scal 
que atinge todos os entes públicos do País, o que impõem uma 
verdadeira releitura dos princípios constitucionais da moralidade 
e efi ciência administrativas;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade ensina que o 
gestor público deve evitar gastos inconvenientes e contrários ao 
interesse público;

CONSIDERANDO que o princípio da efi ciência relaciona-se ao 
ideal de economicidade, de modo a otimizar o funcionamento da 
máquina pública;

CONSIDERANDO que a reposição de aulas suspensas em 
virtude de paralisação dos professores da rede pública municipal 
de ensino não se confunde com trabalho extraordinário a ser 
remunerado com o respectivo acréscimo de remuneração;

CONSIDERANDO matéria semelhante já foi enfrentada pelo 
Poder Judiciário pátrio, ocasião em que se fi rmou entendimento 
de que “não há direito à hora extra quando a reposição de aulas 
é feita para recuperar tempo perdido em razão de greve” (TJ/
PR - AC 615669-4 - Rel. Juiz Fernando Cezar Zeni - DJ: 342, de 
09.03.2010);

CONSIDERANDO que a Lei nº 7.320/64 que Estatui Normas 
Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal, já em seu segundo estabelece que a lei 
orçamentária deve obedecer ao princípio da universalidade, de 
modo que todas as despesas deverão ser ali previstas;

CONSIDERANDO que o art. 4º da mencionada lei estabelece que 
“a lei de orçamento compreenderá todas as despesas próprias 
dos órgãos do Governo e da administração centralizada, ou que, 
por intermédio deles se devam realizar, observado o disposto no 
artigo 2°”;

CONSIDERANDO que a mencionada lei estabelece em seu art. 
22, III, e, que a despesa para o exercício devem ser previamente 
fi xadas na lei orçamentária;

RESOLVE:

Expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO ao Secretário de Educação 
do Município de Palmas, Sr. DANILO DE MELO SOUZA, para 
que se abstenha de efetuar qualquer pagamento de adicional 
de trabalho extraordinário não previsto em lei orçamentário aos 
professores da rede pública municipal de ensino em virtude das 
reposições de aulas em decorrência de movimento paredista.
O MINISTÉRIO PÚBLICO poderá, diante de novas informações 
ou se as circunstâncias assim o exigirem, retifi car ou 
complementar a presente RECOMENDAÇÃO, determinando 
outras providências que se fi zerem legalmente necessárias.

REQUISITA, por fi m, no prazo de 10 (dez) dias, que o Senhor 
Secretário informe a esta Promotoria de Justiça as providências 
adotadas em face desta Recomendação.

PALMAS, 28 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ADRIANO CESAR PEREIRA DAS NEVES

28ª PROMOT ORIA DE JUSTIÇA DA CAPIT AL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1785/2018 

Processo: 2018.0004486

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; 
art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar estadual nº 51/08) e regulamentares (Resolução 
nº 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins, e Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público);

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com a seguinte 
confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
situação de risco e vulnerabilidade do idoso Newton Lopes 
Fontoura, em razão de possíveis condutas ilícitas em detrimento 
à Lei 10.741/2003, atribuída ao sobrinho dele, Gessir Ribeiro 
Monteiro, ambos residentes em Porto Nacional - TO;

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público: 
Ao Ministério Público compete instaurar o inquérito civil e a ação 
civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou 
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do 
idoso (art. 74, I, da Lei 10,741/03);

3. Determinação das diligências iniciais: Requisite-se: (1) à 
Secretaria de Assistência Social do Município de Porto Nacional-
TO a realização de visita à residência do idoso Newton Lopes 
Fontoura, na Rua Moisés Rodrigues, nº 1296, Setor Aeroporto, 
com produção de relatório, especialmente do ponto de vista 
psicológico, acerca da atual situação dele, no que se refere à 
sua livre e consciente vontade de vender a casa onde ele reside, 
que, diferentemente do que foi dito no documento juntado ao 
evento 6, foi feita sem ciência clara dele, conduzido de modo 
capcioso pela pessoa de Gessir Ribeiro Monteiro, e hoje estaria 
esse idoso  sendo vítima de pressão psicológica para ceder às 
exigências deste e do comprador da casa dele; (2) ao Cartório 
de Registro de Imóveis, requisitando-se cópia de eventual 
procuração e escritura e certidão do imóvel em apreço.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes 
e Assistente Administrativo Raianne Nunes Rodrigues para 
secretariarem o presente inquérito, independentemente de termo 
de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de que 
as requisições expedidas sejam sempre acompanhados de cópia 
desta portaria (art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao 
Conselho Superior do Ministério Público, encaminhando cópia 
desta portaria (extrato por meio digital) para publicação na 
imprensa ofi cial.

PORTO NACIONAL, 29 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
RODRIGO GRISI NUNES

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO 
NACIONAL 
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1787/2018 

Processo: 2017.0003707

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; 
art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar estadual nº 51/08) e regulamentares (Resolução 
nº 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins, e Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público).

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com a seguinte 
confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia, dada por Maria Maragareth Silva, de demora para 
realização de exames oftalmológicos (OCT MACULAR), pelo 
SUS, de sua mãe, Maria de Jesus Silva, idosa de 70 anos.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II, da CF/88);

3. Determinação das diligências iniciais: Requisite-se, à 
Secretaria Estadual de Saúde, informações quanto ao fato objeto 
deste Inquérito, de modo a esclarecer (1) a regulação deste caso 
envolvendo Maria de Jesus Silva, e qual sua posição na fi la; (2) a 
capacidade do Estado para atender essa demanda, e, caso não 
tenha, como está pactuado esse tipo de assistência à saúde; (3) 
a demanda reprimida para esse tipo de serviço e as razões para 
tanto, esclarecendo-se quantos procedimentos como este foram 
produzidos pelo Estado nos últimos doze meses.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes 
e Assistente Administrativo Raianne Nunes Rodrigues para 
secretariarem o presente inquérito, independentemente de termo 
de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de 
que as requisições expedidas sejam sempre acompanhados de 
cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 
23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao 
Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 29 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
RODRIGO GRISI NUNES

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1788/2018 

Processo: 2017.0003923

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; 
art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar estadual nº 51/08) e regulamentares (Resolução 
nº 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins, e Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público).

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com a seguinte 
confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia, dada por Genivon Pereira Mota, de demora para 
realização de cirurgia de ortopedia, pelo SUS.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II, da CF/88);

3. Determinação das diligências iniciais: Requisite-se, à 
Secretaria Estadual de Saúde, informações quanto ao fato objeto 
deste Inquérito, de modo a esclarecer (1) a regulação deste caso 
envolvendo Genivon Pereira Mota, e qual sua posição na fi la; (2) 
a capacidade do Estado para atender essa demanda, e, caso 
não tenha, como está pactuado esse tipo de assistência à saúde; 
(3) a demanda reprimida para esse tipo de serviço e as razões 
para tanto, esclarecendo-se quantos procedimentos como este 
têm sido produzidos pelo Estado nos últimos doze meses.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes 
e Assistente Administrativo Raianne Nunes Rodrigues para 
secretariarem o presente inquérito, independentemente de termo 
de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de 
que as requisições expedidas sejam sempre acompanhados de 
cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 
23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 

como a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao 

Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 29 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico

RODRIGO GRISI NUNES

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1789/2018 

Processo: 2018.0005732

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; 
art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar estadual nº 51/08) e regulamentares (Resolução 
nº 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins, e Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público).

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com a seguinte 
confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia, dada por Ivanilson Torres da Silva, de demora para 
realização de cirurgia ortopédica, pelo SUS, de seu pai, o idoso 
Antonio de Sousa Bertolo.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II, da CF/88);

3. Determinação das diligências iniciais: Requisite-se, à 
Secretaria Estadual de Saúde, informações quanto ao fato objeto 
deste Inquérito, de modo a esclarecer (1) a regulação deste caso 
envolvendo Antonio de Sousa Bertolo, e qual sua posição na fi la; 
(2) a capacidade do Estado para atender essa demanda, e, caso 
não tenha, como está pactuado esse tipo de assistência à saúde; 
(3) a demanda reprimida para esse tipo de serviço e as razões 
para tanto, bem como a quantidade de procedimentos como este 
têm sido produzidos pelo Estado nos últimos doze meses.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes 
e Assistente Administrativo Raianne Nunes Rodrigues para 
secretariarem o presente inquérito, independentemente de termo 
de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de 
que as requisições expedidas sejam sempre acompanhados de 
cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 
23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao 
Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 29 de Agosto de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
RODRIGO GRISI NUNES

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente Procedimento Administrativo, a fi m de 
que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 2018.0008022
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 
201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
ORIGEM: Notícia de Fato N.º 2018.0008022
FATO EM APURAÇÃO: apuração do seguinte fato que enseja 
a tutela de interesses individuais indisponíveis: transferência 
compulsória do aluno C. D. S. A., do Colégio Estadual Deoclides, 
violando seu direito à educação
INVESTIGADO: Escola Estadual de Integral Deoclides Muniz
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas-TO, 21 de agosto de 
2018.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALMAS
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